
RESUMO

O artigo analisa o “Projeto de Desenvolvimen-
to Integral, Participativo e Sustentável da área de
influência da bacia do Tocantins e Ilhas” que é um
componente dos Projetos de Execução Descentrali-
zada – PED, do Programa Nacional de Meio Ambi-
ente – PNMA. A pesquisa investiga a eficácia de tal
projeto que busca por meio da revalorização da pro-
dução familiar o alcance do desenvolvimento agrário
local, através da consolidação da pequena agricultura
nas seguintes comunidades: Maracapucu, Guajará de
Beja e Muritinga. O estudo constatou que as lógicas
que guiam tais ações no município são ineficazes na
busca de alternativas locais para suprimento das ne-
cessidades endógenas do município.
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INTRODUÇÃO

No contexto da reestruturação econômica e so-
cial mundial que marcou o último quartel do século
XX, profundas transformações estão ocorrendo nas
esferas produtiva, financeira, política e comercial dos
países de desenvolvimento periférico. Entre os diver-
sos resultados do processo de globalização está a
reformulação do papel do Estado.

A reforma do Estado iniciada a partir da década
de 90 no Brasil obedece à exigência da Comunidade
Internacional em adaptar o formato dos estados de
acordo com o contexto sócio-econômico da globali-
zação para a retomada do desenvolvimento. Na ade-
quação do Brasil aos interesses mundiais está a rede-
finição da atuação do Governo Federal na implemen-
tação das políticas públicas voltadas para o desen-
volvimento social e econômico associado à preserva-
ção ambiental.

Pressionado pelas agências internacionais, o Es-
tado forçou as administrações municipais a reformu-
larem as práticas do poder público local. Nesse sen-
tido, o processo de descentralização contribuiu para
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a emergência de experiências inovadoras em progra-
mas sociais e nos próprios modelos de gestão. Entre-
tanto, avaliações recentes evidenciam sinais de que os
municípios brasileiros não estão preparados para ge-
renciar as responsabilidades que lhes estão sendo trans-
feridas. Reflexo da heterogeneidade inter e intra-regio-
nal do país e do nível de desigualdades existentes, o
alcance da descentralização é variável nas diferentes
entidades subnacionais.

O desafio que se impõe neste artigo é, portanto,
o de examinar as implicações do processo de des-
centralização na implementação de políticas públicas
ambientais. Centraliza-se o debate na análise da atu-
ação dos Projetos de Execução Descentralizada
– PED, tomado como exemplo dessa nova configu-
ração das relações entre os componentes da Federa-
ção e as esferas municipais e locais. Parte-se do prin-
cípio de que as tendências à delegação de funções e
poder decisório e de redução de níveis hierárquicos
nas organizações envolvidas implicam novos padrões
de implementação de políticas, enraizada ou depen-
dente de boas estruturas de governância1.

O PED, como o próprio nome sugere, represen-
ta uma posição pedagógica adotada pelo Governo
Federal em transferir a gestão das ações de desen-
volvimento para esferas subnacionais de governo e
ao mesmo tempo capacitar prefeituras e comunida-
des no processo de execução de políticas ambientais,
com o intuito de racionalizar gastos públicos e pro-
mover o desenvolvimento local sustentável. A experi-
ência selecionada para análise consiste num subpro-
jeto denominado “Projeto de Desenvolvimento In-
tegral, Participativo e Sustentável da área de in-
fluência da bacia do Tocantins e Ilhas”, que finan-
ciou dez comunidades localizadas em cinco municípi-
os que apresentam características sócio-ambientais
similares pertencentes à região2, definida como Baixo
Tocantins, no Estado do Pará.

Procura-se, assim, verificar o alcance da descen-
tralização em localidades onde a falta de condições
financeiras, institucionais, políticas e técnico-adminis-
trativas são relevantes na implementação de políticas
públicas. Nestes termos, a preocupação elementar da
pesquisa é a de responder as seguintes questões: “Se,
como, e em que medida o PED influenciou ou estimu-
lou o desenvolvimento local sustentável nas comuni-
dades estudadas? E quais as repercussões sócio-es-
paciais do Projeto, nas localidades selecionadas?”.

1. A PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMEN
    TO LOCAL SUSTENTÁVEL

1.1. Reforma do Estado e Descentralização

Não podemos deixar de apontar o contexto con-
temporâneo da Globalização que origina profundas
transformações nas esferas produtiva, financeira, po-
lítica e comercial nos países periféricos, impactando
decisivamente a formulação e implementação de po-
líticas públicas por parte dos governos. O Desenvol-
vimento Local aparenta ser uma tendência oposta à
Globalização, no entanto, sabe-se que apesar de se
tratar de dois processos simultâneos e opostos, eles
são complementares, pois a globalização encontra seu
contraponto na valorização da dimensão local.

Inseridas nesse contexto, as tendências à Re-
formulação do papel do Estado e a descentrali-
zação têm repercutido profundamente na reelabo-
ração das políticas públicas. A partir da década de
90 o Brasil inicia a agenda de reforma do Estado,
redefinindo seu campo de ação na criação de vanta-
gens competitivas que permitam sua adequação aos
desafios postos pela globalização e que garantam o
livre funcionamento das forças do mercado de acordo
com a exigência da Comunidade Internacional.

1 A governância pode ser vista como o exercício da autoridade econômica, política e administrativa. Abrange, portanto, as estruturas institucionais, as
políticas, os processos decisórios e as regras formais e informais, relacionadas com temas de interesse público, que determinam como o poder é exercido,
como as decisões são tomadas e como os cidadãos participam do processo decisório (Bandeira, 1999).
2  O uso da denominação – Região, para o Baixo Tocantins obedece aos critérios de delimitação definidos pelo Projeto Estado e Gestão Pública
Municipal da F. FORD/NAEA/UFPA, e que serão usados nesta pesquisa.
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No Brasil, a reforma do Estado incorpora muito
claramente o conjunto de inovações organizacionais
e administrativas do governo que vem sendo difundi-
das em escala global, além de representar, segundo
Souza & Carvalho (1999), um processo que se destina
não apenas a apoiar ações voltadas unicamente para
o governo, mas que envolvam outros atores políti-
cos e sociais, bem como estimulem a participação
das esferas subnacionais, do setor privado e da so-
ciedade civil na formulação e implementação de po-
líticas.

Nesse sentido, é imprescindível discutir a idéia
difundida pelas agências financeiras multilaterais que
condicionam boa parte das políticas públicas nos pa-
íses em desenvolvimento, em especial o Banco Mun-
dial, sobre o novo formato que os Estados deverão
assumir, de acordo com o contexto sócio-econômico
da globalização, para que estes possam retomar o
desenvolvimento.

De acordo com a lógica do Banco Mundial, pa-
rece ser consenso que a solução para os problemas
atuais globais não estaria no desmantelamento do apa-
relho estatal, mas em sua reconstrução. Trata-se de
reconstruir um Estado que dê conta de assegurar os
direitos sociais e a competitividade de cada país no
cenário internacional. O novo papel do Estado na
Globalização é o de garantir as condições favoráveis
ao investimento privado, de interventor direto na pro-
dução, o Estado passará a regulador (Banco Mundi-
al, 1997).

Por conseguinte, a concepção de reforma do
Estado está demasiadamente ligada aos preceitos da
globalização, que justifica a reorganização do Estado
como necessária à inserção da economia brasileira na
competitividade do mercado global.

Assim, a reforma do Estado passa primeiramen-
te pela reintegração da atividade econômica ao con-
junto da vida social e pelo reforço das intervenções
do poder político. Tal caminho confere um papel cen-
tral ao Estado, às decisões políticas e às relações so-
ciais.

Nesse sentido, Roberto P. Guimarães (1995) ar-
gumenta que o desenvolvimento sustentado requer um
Estado ainda mais forte que o Estado intervencionista
do passado. Um Estado que seja forte em sua capaci-
dade reguladora e de planificação, deixando ao mer-
cado as atividades de natureza estritamente produtiva
ou de infra-estrutura, e privilegiando, em troca, a com-
plementaridade entre a regulação pública e os meca-
nismos de mercado.

Dessa forma, a principal transformação do Estado
neste século não será uma grande redução do seu ta-
manho, mas uma grande mudança na sua forma de or-
ganização do trabalho e no seu processo decisório.
Nesta perspectiva o Estado passa de produtor direto
de bens e serviços para indutor e regulador do desen-
volvimento, com uma participação mais direta dos ci-
dadãos nas suas decisões (Pimenta, 1998).

 Nessa mesma direção acrescenta Osborne
(1995), que reinventar o governo seria o mesmo que
tornar as organizações públicas mais flexíveis, mais
descentralizadas, mais criativas e mais capazes de dar
respostas aos seus clientes, e também não só mais
eficientes, mas também mais competentes.

Outro traço crucial do novo ambiente das políti-
cas públicas refere-se à descentralização da ação
governamental. Efetivamente o Brasil deflagrou um
amplo processo de descentralização que foi fortaleci-
da pelas mudanças trazidas pela Constituição de 1988.
Silva (1998) afirma que a descentralização é um pro-
cesso de redistribuição de recursos, espaços de de-
cisão, competências, atribuições e responsabilidades;
enfim, poder político-econômico, em cada formação
social específica. Essa redistribuição pode ocorrer entre
instâncias governamentais, entre poderes estatais e
entre o Estado e a sociedade.

A descentralização como processo político-ad-
ministrativo é considerada como potencializadora da
democracia e da participação dos cidadãos, e como
revalorizadora dos poderes locais. Além disso, acre-
dita-se que a descentralização, isto é, a transferência
de mais autoridade às administrações locais e a con-
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cessão de mais liberdade às organizações populares
e não governamentais, representa pré-requisito para
o desenvolvimento sustentável, pois pressupõe além
da autonomia local, uma população conscientizada e
organizada, e um governo local capacitado para o pla-
nejamento.

Contudo, não podemos esquecer das contradi-
ções e limites desse processo num país marcadamen-
te heterogêneo e desigual como o Brasil, onde a pro-
posta de descentralização administrativa e autonomia
financeira para os municípios, em alguns casos, têm
representado simplesmente uma transferência desor-
denada de responsabilidades fiscais e de intervenção
pública para os municípios como alternativa para a
superação da crise do Estado territorial na promoção
do desenvolvimento.

Arretche (1996) salienta que nos anos 80 produ-
ziu-se um grande consenso em torno da descentrali-
zação. Passou-se a supor que, por definição, formas
descentralizadas de prestação de serviços públicos
seriam mais democráticas e que seriam mais eficien-
tes e, portanto, elevariam os níveis reais de bem-estar
da população. A autora procura mostrar que várias
das expectativas das associações positivas que foram
estabelecidas por este consenso não se sustentam nem
de um ponto de vista da construção lógica dos argu-
mentos, nem empiricamente.

A tese que a autora sustenta é a de que não há
uma relação necessária e automática entre descentra-
lização e maior democracia, e, entre descentralização
e maior eficiência das políticas públicas. Contraria-
mente às teses que advogam a redução do escopo de
atuação do governo federal, o sucesso da descentra-
lização depende – isto sim, de uma redefinição do
papel estratégico do governo federal em um novo ar-
ranjo federativo (Arretche, 1996).

Dessa forma, o papel definido para o Governo
Federal na reforma do Estado seria o de forte regula-
ção das políticas nacionais, de correção das desigual-
dades regionais e de compensação das insuficiências
locais. Portanto, antes que um esvaziamento das fun-

ções dos níveis centrais de governo, o sucesso da des-
centralização supõe sua expansão seletiva, vale di-
zer, um reordenamento expansivo das agências do
governo central em direção a novas atividades, reor-
denamento este que implica um governo central for-
talecido.

Ganha também relevância no atual contexto só-
cio-econômico em que se processam as políticas pú-
blicas o papel do planejamento, e uma exigência se
faz necessária por parte da gestão pública que é a
promoção de uma estratégia não-simplificadora da re-
alidade, ou seja, uma estratégia que considere a pró-
pria complexidade de situações existentes. Uma fer-
ramenta indispensável para o alcance dessa estraté-
gia seria a adoção do “planejamento estratégico
situacional”, proposto por Carlos Matus. Tal plane-
jamento consiste num conjunto de ações estrategica-
mente definidas pelo poder público em associação
com os setores produtivos e segmentos da sociedade
civil, que contem medidas visando à melhoria da qua-
lidade de vida, qualificação técnico-cientifico-políti-
ca, e democratização da administração pública (Ma-
tus, 1989).

Kugelmas & Sola (1999) acrescentam que o flo-
rescimento das esperadas vantagens da descentrali-
zação, como maior eficiência, aumento da transpa-
rência e abertura para maior participação da socie-
dade civil não dependem unicamente de um real ou
suposto figurino institucional, mas de um contexto cul-
tural e social mais amplo.

Souza & Carvalho (1999) afirmam que é indis-
cutível que a descentralização político-administrativa
e financeira, a redemocratização e as disposições da
Constituição de 1988 aumentaram a autonomia das
instâncias subnacionais de poder, favoreceu a ampli-
ação dos espaços de participação e a emergência de
experiências inovadoras em programas sociais e nos
próprios modelos de gestão. Contudo, mostram que
a maior parte dessas iniciativas se localiza nas áreas
mais desenvolvidas do país, a exemplo dos progra-
mas municipais de renda mínima, concentrados em
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São Paulo, evidenciando que a descentralização das
políticas sociais avança de forma diferenciada e des-
contínua, com características e efeitos tão heterogê-
neos como o próprio país.

Cabe ressaltar, ainda, a importância que essas
iniciativas trazem para o papel desempenhado pelo
governo municipal, de articulador de forças e atores
locais para conjugar desenvolvimento econômico,
promoção da cidadania e preservação ambiental, com
base em práticas de parceria e na busca da negocia-
ção. Certamente, há que se considerar que a atuação
dos governos locais está, de início, limitada por uma
série de fatores macro-estruturais, dentre os quais as
regras do jogo econômico ditadas pelos governos
centrais, organismos supranacionais e grandes cor-
porações. Outros fatores que remetem à realidade lo-
cal, podem também potencializá-las ou limitá-las: a
cidadania consciente e participativa; a capacidade or-
ganizativa, técnica e gerencial das administrações lo-
cais; o capital social local e a identidade regional; a
capacidade de articulação entre o poder público, ini-
ciativa privada e sociedade civil; o desenvolvimento
humano e institucional; e a disponibilidade de recur-
sos financeiros; entre outros.

Dowbor (1996) afirma que apesar das limitações
da administração municipal, é possível a implementação
de ações que rompam “os circuitos fechados de acumu-
lação” e gerem emprego e renda. Dessa forma, apesar
das limitações estruturais e locais, existem brechas que
podem e estão sendo exploradas na gestão local do de-
senvolvimento, examinar como está se potencializando
esses fatores locais, através da implementação de proje-
tos pilotos que visam à sustentabilidade, é justamente a
questão a ser enfocada mais adiante em nossa análise.

Vemos que a partir do contexto atual as políticas
públicas se redefinem, sendo enfatizadas – além das
teses de descentralização e de maior participação da
sociedade civil – a necessidade de estabelecimento
de prioridades de ação; a busca de novas formas de
articulação com a sociedade civil e com o mercado,
envolvendo a participação do Terceiro Setor, da co-

munidade organizada e da iniciativa privada na provi-
são dos serviços públicos; e a introdução de novas
formas de gestão nas organizações estatais, de forma
a dotá-las de maior agilidade, eficiência e efetividade,
superando a rigidez derivada da burocratização de
procedimentos e da hierarquização excessiva dos pro-
cessos decisórios (Farah, 1999).

Todas estas breves considerações a respeito da
globalização, da reforma do Estado e da descentrali-
zação servem como base de argumentação para en-
tender a configuração das atuais políticas públicas, par-
ticularmente no âmbito da política ambiental. Com
efeito, as transformações políticas no plano geral têm
acarretado demandas específicas por maior demo-
cratização das políticas públicas que se expressa na
ampliação do controle social sobre decisões públicas
através de mecanismos participativos que envolvem a
população diretamente, e pelo fortalecimento dos me-
canismos de controle de política setorial através da
criação de instâncias de deliberação e consulta que
envolvem representantes dos interesses diretamente
envolvidos, como também de entidades da socieda-
de civil.

Na Amazônia em particular, a partir da década
de 90, as grandes transformações na economia mun-
dial, o surgimento das questões ambientais como um
parâmetro de desenvolvimento e a crise do Estado
desenvolvimentista, associada ao aumento da organi-
zação da sociedade civil, levaram à transição da eco-
nomia de fronteira para uma tendência inovadora de
se praticar o desenvolvimento, a qual uma das alter-
nativas é considerar as iniciativas locais em busca de
geração de emprego e renda e de defesa do meio
ambiente.

1.2. Desenvolvimento Local Sustentável

A partir das circunstâncias atuais, começa a se
esboçar uma nova proposta para se pensar o desen-
volvimento, tal proposta defende as iniciativas parti-
culares, adequadas ao alcance e às características de
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cada sociedade, pois apesar dos vários quesitos co-
locados para o desenvolvimento sustentável, é con-
senso que as estratégias devem dar conta da especifi-
cidade e da diversidade das condições naturais e só-
cio-econômicas de cada localidade.

Nesta perspectiva, Becker (1995) define susten-
tabilidade como o reconhecimento de diversidades,
tanto no caráter ambiental, quanto cultural. Sustenta-
bilidade, ainda, compreendida como múltiplas alter-
nativas que cada localidade, região, nação tem, pelas
suas diferenças culturais e ambientais, de inserir-se
no processo geral potencializando seus recursos. As-
sim, a sustentabilidade caracteriza-se, primeiro, pela
defesa dos recursos ambientais e culturais; e, segun-
do, pela busca de alternativas para sobreviver ao pro-
cesso de globalização hoje em curso.

Assim, a busca do desenvolvimento seria mais
eficaz, no mundo globalizado, através da inserção do
lugar nas grandes redes informacionais e produtivas.
Os lugares seriam inseridos a partir da mobilização
das suas potencialidades já existentes ou das que se-
rão criadas como a estrutura produtiva, capacidade e
inovação tecnológica, capacidade empresarial, mer-
cado de trabalho com mão de obra qualificada, re-
cursos naturais, infra-estrutura, capacidade adminis-
trativa do poder local.

Desenvolvimento local é um processo endógeno
registrado em pequenas unidades territoriais e agru-
pamentos humanos capaz de promover o dinamismo
econômico e a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. Representa uma singular transformação nas
bases econômicas e na organização social em nível
local, resultante da mobilização das energias da soci-
edade, explorando as suas capacidades e potenciali-
dades específicas (Buarque, 2000).

O local é, neste sentido, produto do olhar. Do
olhar que reconhece uma potencialidade quando está
focalizado em um subconjunto e esse reconhecimen-
to é sempre relacional, quer dizer, faz sentido quando
comparado a outros subconjuntos. A potencialidade,
identificada e reconhecida aqui, faz referência à di-

versidade e diz respeito a vantagens comparativas.
Se todos os locais fossem iguais, não faria sentido o
conceito de desenvolvimento local e, a rigor, nem de
local (Franco, 2000).

Sendo assim, o desenvolvimento local remete à
idéia de competição e, nesse sentido, Tânia Braga
(1999) acrescenta que em um mundo globalizado, a
permeabilidade local às mudanças mundiais para ga-
rantir integração e competitividade passa a ser o foco
central da agenda local e essa é a nova conotação que
adquire a palavra desenvolvimento. O local, por sua
vez, tende a ser definido, cada vez mais, a partir das
conveniências do mercado. É nesse contexto específi-
co que nascem as propostas de “desenvolvimento lo-
cal/endógeno”.

Também para Milton Santos (1996): “Os lugares se
distinguiriam pelas diferentes capacidades de oferecer
rentabilidade aos investimentos. Essa rentabilidade é
maior ou menor, em virtude das condições locais de or-
dem técnica (equipamentos, infra-estrutura, acessibilida-
de) e organizacional (leis locais, impostos, relações tra-
balhistas, tradição laboral). Essa eficácia mercantil não é
um dado absoluto do lugar, mas se refere a um determi-
nado produto e não a um produto qualquer (Santos,
1996).

O desenvolvimento local implica, antes de tudo,
flexibilidade, opondo-se à rigidez das formas de or-
ganização clássica, uma estratégia de diversificação e
de enriquecimento das atividades sobre um dado ter-
ritório com base na mobilização de seus recursos (na-
turais, humanos e econômicos) e de suas energias,
opondo-se às estratégias centralizadas de manejo do
território. Representa a idéia de uma economia flexí-
vel, capaz de adaptar-se aos dados mutáveis, e cons-
titui alternativa para as economias das grandes unida-
des. A política do desenvolvimento local implica igual-
mente estratégias de financiamento e de formação, e
passa pela descentralização dos níveis de decisão po-
lítica, econômica e financeira (Benko, 1996).

Esta visão valoriza o desenvolvimento local sus-
tentável como um possível caminho para a melhoria

Trilhas, Belém, ano 4, nº 1, p. 69-84, jul. 200474



da qualidade de vida das populações e, para a con-
quista de modos de vida mais sustentáveis. O desenvol-
vimento local é visto como uma estratégia de constitui-
ção de um ambiente produtivo inovador, na qual for-
mas de cooperação e integração das cadeias produti-
vas e das redes econômicas e sociais se desenvolvem
e se institucionalizam de tal modo, que ampliam as opor-
tunidades locais, gerando trabalho e renda, atraindo
novos negócios e criando condições para o desenvol-
vimento humano sustentável (Coelho, 2001).

2. A EXPERIÊNCIA DOS PROJETOS DE
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA NO
MUNICÍPIO DE ABAETETUBA

2.1. Os Projetos de Execução Descentralizada - PED
Criado oficialmente em 1995, o PED – Projetos

de Execução Descentralizada, faz parte do Programa
Nacional de Meio Ambiente – PNMA, sob coorde-
nação geral do Ministério do Meio Ambiente, dos Re-
cursos Hídricos e da Amazônia Legal – MMA, têm
como meta ampliar a descentralização da gestão ambi-
ental no País, por meio do apoio às ações propostas
por prefeituras municipais.

Este Programa, que têm como principais parcei-
ros o Banco Mundial, o Ministério do Meio Ambiente,
os Governos Estaduais e as Prefeituras, procurou ori-
entar a formulação de políticas de aplicação de incen-
tivos, créditos e investimentos públicos, visando à im-
plementação de projetos pilotos segundo os seguintes
critérios de sustentabilidade3 Os critérios de sustenta-
bilidade adotados pelo Programa são os mesmos defi-
nidos por Ignaci Sachs, 1993

O enfoque metodológico do PED é interdiscipli-
nar e multisetorial, tendo em vista o princípio da inte-
gração das ações para alcance do desenvolvimento sus-
tentável. Essas ações se interligam e se integram bus-
cando apropriar e adaptar permanentemente, conheci-
mentos formulados pelas instituições de ciência e tec-
nologia da região (nas áreas de agrossilvicultura, bene-
ficiamento de produtos naturais, saúde preventiva, sa-
neamento básico, educação ambiental e organização
comunitária) e repassá-los através das organizações de
produtores existentes, em conjunto com os poderes pú-
blicos locais, às famílias das comunidades do Projeto.

A tecnologia utilizada busca o emprego de técni-
cas agrossilviculturais que garantam ao mesmo tempo
o manejo, a recuperação e o enriquecimento das áreas
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Figura 1: Localiazação dos Municípios do PED no Baixo Tocantins

3 Os critérios de sustentabilidade adotados pelo Programa são os
mesmos definidos por Ignaci Sachs, 1993

Fonte : Adaptação do Mapa Elaborado pelo Projeto “Estado e estão Pública Municipal NAEA/F. FORD”, 2001
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trabalhadas, através dos sistemas agroflorestais, com
tecnologia de baixo custo e acessíveis às condições
locais. Esses sistemas utilizam consórcios de espécies
agrícolas e florestais, permitindo,  assim, uma maior pro-
teção ao solo e garantindo uma produção mais diversi-
ficada e constante, proporcionando ao produtor rural
uma renda mais regular durante todo o ano.

A ação do PED no Estado do Pará, coordenada
pela Secretaria de Estado e Ciência, Tecnologia e
Meio Ambiente - Sectam, seguiu a diretriz Desenvol-
ver sem Devastar, adotada pelo Governo Almir Ga-
briel, envolvendo 21 municípios, agrupados em seis
projetos distintos. O município de Abaetetuba, eleito
como objeto desta pesquisa, participa do “Projeto
de Desenvolvimento Integral, Participativo e Susten-
tável da área de influência da bacia do Tocantins e
Ilhas” juntamente com outros cinco municípios: Baião,
Cametá, Moju e Oeiras do Pará.

A escolha pelo município de Abaetetuba se deu
devido este ter atingido os melhores resultados do
Projeto na região do Baixo Tocantins, e por este mu-
nicípio desempenhar um papel estratégico em função
de sua localização na bacia hidrográfica. O “Projeto
de desenvolvimento integral, participativo e sustentá-
vel da área de influência da bacia do Tocantins e ilhas”
constitui uma experiência piloto no contexto do Nor-
deste Paraense, como um modelo a ser aplicado na
maior parte das comunidades existentes nessa região,
uma vez que alia a melhoria das condições de vida
das populações com o incremento da renda, sem des-
truir o meio ambiente.

2.2. O “Projeto de Desenvolvimento Integral,
Participativo e Sustentável da área de influência da
bacia do Tocantins e Ilhas”

Objetivos gerais do Projeto:

Implementar nos municípios de Abaetetuba,
Baião, Cametá, Moju e Oeiras do Pará, um pro-
jeto de desenvolvimento integral, participativo e sus-
tentável, que contribua para melhorar as condições
de vida das populações e para deter as alterações

ambientais que vêm ocorrendo nesses municípios.

Objetivos específicos do Projeto:

1. Promover plantios diversificados no sentido
de aumentar a renda do pequeno produtor seja nas
áreas de quintais como nas de roçado e mata, que
são os espaços de intervenção desse produtor;

2. Capacitar agentes agroflorestais e pequenos
produtores para implementar o manejo sustentado das
florestas primárias remanescentes e/ou secundárias,
adotando e multiplicando técnicas agroflorestais e de
recuperação de áreas degradadas;

3. Implementar o manejo de açaizais, visando à
produção de fruto e do palmito, sem a degradação
ambiental;

4. Implementar técnicas mais eficientes de pro-
cessamento de alimentos, e comercialização conjunta
da produção para diminuir perdas, organizar a cadeia
de comercialização e incrementar a renda do produ-
tor, com maior estabilidade e regularidade, bem como
melhorar as condições nutricionais nas comunidades
envolvidas;

5. Capacitar monitores e agentes comunitários
para atender crianças, jovens e adultos, visando am-
pliar noções de educação ambiental entre os comuni-
tários;

6. Reforçar as organizações dos produtores ru-
rais através de suas próprias associações, capacitan-
do-os para atuarem como agentes de desenvolvimento
local.

Tal Projeto teve a duração de dois anos e reali-
zou-se entre setembro de 1996 a outubro de 1998.
No entanto, devido a não conclusão das atividades
previstas, o projeto foi retomado no início de 2000
pela Sectam para dar continuidade aos objetivos pro-
postos.  As atividades desenvolvidas no município fo-
ram: Agrossilviculturais (Manejo de capoeira, Mane-
jo de açaizais, Agriculturas em andares), Intervenção
em quintais; Apicultura; Unidade de processamento
de produtos naturais; e Organização comunitária.
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As comunidades atendidas no município de
Abaetetuba foram Maracapucu, Guajará de Beja e
Muritinga (figura 02). A comunidade de Maracapu-
cu localiza-se na região das ilhas e dista aproximada-
mente uma hora de barco da sede do município, e
nela estão assentadas 540 famílias. Conta com 18
escolas de Ensino Fundamental e um posto de saúde.
Não possui sistema público de abastecimento e trata-
mento de água, nem rede de distribuição de energia
elétrica. A produção de farinha, arroz, açaí, buruti,
camarão e de artesanato é escoada via fluvial, priori-
tariamente, para a sede do município e comercializa-
da individualmente, apesar dos produtores contarem
com sindicato e cooperativa. Nesta comunidade vem
se observando uma crescente devastação das áreas
de açaizais, em função do manejo inadequado para a
produção de palmito.

A comunidade Muritinga dista 28 Km da sede do
município e nela estão assentadas 130 famílias. Conta
com seis escolas de ensino fundamental, e um posto
médico. Não possui sistema público de abastecimento
de água. O acesso se dá por estradas, e a comerciali-
zação é feita individualmente, muito embora existam for-
mas de organização de produtores na área.

Na comunidade de Guajará de Beja estão as-
sentadas 72 famílias que são atendidas por duas es-
colas de Ensino Fundamental e por um posto médico.
Não possui sistema público de abastecimento e trata-

mento de água, nem existe rede de distribuição de
energia elétrica, apesar da comunidade situar-se pou-
cos metros do linhão. A produção principalmente de
frutas é transportada via fluvial ou rodoviária para a
sede do município.

   As ações no projeto em Abaetetuba eram: a
capacitação de agentes agroflorestais e produtores
familiares para implementar o manejo sustentável de
floretas primárias remanescentes e secundárias (açai-
zais, para a produção do fruto e do palmito), median-
te técnicas agroflorestais e de recuperação de áreas
degradadas; implementação de técnicas de proces-
samento de alimento e comercialização conjunta de
produtos (para diminuição de perdas e organização
de cadeias de comercialização); capacitação de mo-
nitores e agentes comunitários e realização de ações
de educação ambiental; fortalecimento da organiza-
ção dos produtores rurais para criação e gerencia-
mento de suas próprias associações.

2.2. Avaliação do PED em Abaetetuba-PA

Os participantes desta avaliação foram a Sectam
– que é a responsável pelo projeto em nível estadual;
os representantes do projeto nas comunidades inves-
tigadas; e a Autora. A metodologia da avaliação con-
sistiu em comparar os resultados alcançados pelo pro-
jeto a partir das atividades implementadas com as
metas propostas por este programa na área em ques-
tão. Os pontos avaliativos considerados foram: apoio
técnico; organização da produção; formação da cons-
ciência ambiental; capacitação comunitária; e atuação
do poder público local.

O primeiro ponto avaliativo tratado é referente
ao apoio técnico recebido pelos gerenciadores do
projeto PED-Abaetetuba. Quanto a esta primeira
questão verifica-se que a posição entre a Sectam, as
comunidades e a autora converge para a conclusão
de que não houve acompanhamento técnico suficien-
te para o desenvolvimento das atividades previstas
pelo projeto. A Sectam acredita que a Prefeitura deFonte : Mosaico de Estado do Pará - EMBRAPA

Figura 02: CARTA-IMAGEM DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA
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Abaetetuba não possui infra-estrutura adequada para
dar conta dos problemas burocráticos, como aquisi-
ção e licitação de equipamentos, que o projeto colo-
ca, e, sendo assim, acha que as responsabilidades
burocráticas e mesmo a construção das agroindústri-
as deveriam ser de encargo do Estado, enquanto que
as prefeituras se comprometeriam pelo acompanha-
mento e organização das comunidades. A própria Pre-
feitura assume que apesar de todos os esforços, não
foi possível executar o projeto sem esbarrar com os
problemas derivados da falta de preparo no que se
refere às atividades técnico-burocráticas.

Com relação a este problema, acreditamos que
o que faltou nesta experiência em Abaetetuba foi ca-
pacitação prévia da prefeitura para enfrentar os em-
pecilhos burocráticos advindos do projeto. Não hou-
ve um acompanhamento técnico efetivo por parte da
Sectam para a resolução de problemas comuns, a pre-
cariedade técnico-administrativa foi confirmada pela
desinformação e desqualificação da equipe respon-
sável pela aquisição dos equipamentos das agroin-
dústrias. Entretanto, após essa experiência frustrante
a posição da Secretaria é a de retirar das mãos da
prefeitura e passar para as suas. Sem dúvidas esse
seria o caminho mais fácil, contudo, sabemos que é
necessária e urgente a capacitação dos governos lo-
cais para a gestão de seu desenvolvimento.

O segundo ponto abordado na avaliação é quan-
to à organização da produção pelos agricultores en-
volvidos no projeto. De acordo com os técnicos da
Sectam, o PED-Abaetetuba não é um projeto ape-
nas de recuperação ambiental, e sim um projeto de
inserção econômica das comunidades no mercado de
forma competitiva, mas sustentável para o meio am-
biente. Trata-se de um negócio, não de um projeto de
agricultura familiar de subsistência, e sim de uma agri-
cultura que gere lucro, qualidade de vida e, principal-
mente, que gere escala, para dar conta à demanda
de mercado. Entretanto, novamente a gestão local do
projeto não estava preparada para o desenvolvimen-
to de estratégias de viabilização da produção, ou seja,

não havia um planejamento adequado que integrasse
os objetivos comuns de produção. Além disso, os
produtores rurais lamentavam a irregularidade na dis-
tribuição de mudas, e argumentavam que um dos pro-
blemas do projeto é que ele trabalha com o calendá-
rio oficial (fixando prazos, prestação de contas, re-
sultados, etc.) e a natureza não. Nesse ponto uma
alternativa seria a adoção do calendário agrícola para
servir de referência para tais projetos.

Com relação à agroindústria de alimentos implan-
tada em Abaetetuba, vale lembrar que até hoje ela ain-
da não entrou em funcionamento, devido, entre outros
fatores, às dificuldades infra-estruturais do município,
que atrasou a construção do prédio; inexistência do
maquinário em nível local sendo preciso comprá-lo fora
do Estado; despreparo da equipe técnica da prefeitu-
ra; insuficiência de recursos financeiros; e problemas
político-partidários.

Outra questão levantada pela Sectam, quanto à
organização da produção, se refere à inadequação na
escolha dos produtos a serem comercializados na re-
gião e na opção pela técnica de agricultura em anda-
res, assim como a introdução da apicultura, que se-
gundo os técnicos da Secretaria não surtiram os efei-
tos desejados, tornando-se alternativas de produção
ineficazes. Para o tratamento desses problemas e para
dar continuidade ao Projeto em Abaetetuba, o gover-
no do Estado retomou o projeto em meados do ano de
2000, e concebeu uma equipe técnica responsável pelo
levantamento das necessidades. Constatou-se, toda-
via, que tal construção, para dar resultados positivos,
dependia da participação ativa da Prefeitura. E a partir
de 2001 formou-se um sistema articulado de viabiliza-
ção de estratégias que qualifiquem realmente a estrutu-
ra local para que ela possa gerir seu desenvolvimento.
Nessa intenção, está começando a se formar no muni-
cípio uma rede de atores e instituições responsáveis
pela política agrícola.

Essa rede é formada pela Sectam - que é respon-
sável pela parte tecnológica e de processos, Secom –
faz análise sobre a viabilidade econômica da produção
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e sobre a comercialização, Emater – responsável pela
assistência técnica agrícola, Sagri – disponibiliza as
mudas, os insumos para a produção, Cooped – coo-
perativa dos Projetos de Execução Descentralizada,
responsável pela definição das demandas dos associa-
dos repassadas à Prefeitura que define as estratégias
de atuação e articulação com outros órgãos de financi-
amento como o FNO (Fundo Constitucional do Nor-
te), Pronaf (Projetos para Agricultura Familiar), etc.

Dessa forma, acredita-se que com a articulação
em torno do processo de produção se chegará ao ob-
jetivo final de desenvolvimento local. Além disso, a
Sectam afirma que a experiência do PED em Abaete-
tuba foi positiva, pois que se tratava de um projeto-
piloto cujas sistemas de produção ainda estavam em
fase de teste. Hoje o projeto está se reestruturando e
possui um novo formato. Até mesmo a produção foi
ampliada, antes se produziria apenas polpa de frutas na
agroindústria4 de Abaetetuba, agora, foi introduzida uma
linha de xaropes, para melhor absorção pelo mercado
local, principalmente na merenda escolar.

Passemos agora a um outro ponto de discussão
da avaliação, trata-se da formação da consciência am-
biental nas comunidades trabalhadas. Nesse ponto hou-
ve algumas divergências nas considerações dos atores
que fizeram a avaliação, primeiramente, a Sectam ar-
gumentou que o trabalho de conscientização foi inicia-
do com sucesso, entretanto, com a interrupção na con-
tinuidade do projeto, não houve o amadurecimento
desse processo. Já os produtores das comunidades tra-
balhadas consideraram que o projeto não deu a im-
portância necessária aos objetivos de recuperação am-
biental, privilegiando-se as estratégias de obtenção de
renda, mesmo assim, as técnicas de recuperação am-
biental introduzidas pelo projeto tais como as ativida-
des de manejo de açaizais e intervenção dos quintais,
foram muito bem aceitas, pois o enriquecimento ou
adensamento da plantação aumentou a produção e re-
cuperou áreas antes inutilizadas.

Também a implantação de sistemas agroflores-
tais – SAFs, em áreas degradadas representou uma
iniciativa interessante do projeto, mas não teve conti-
nuidade, pois nas áreas onde se implantou o piloto,
praticamente estão todas hoje abandonadas e servi-
ram apenas de cartão postal para o Projeto. Nessa
questão, podemos afirmar que o projetou relegou a
segundo plano a questão ambiental, privilegiando os
setores produtivos, e aqui vemos confirmada a tese
de que há uma desarticulação entre os interesses eco-
nômicos e os ambientais, estando estes últimos muito
atrás dos primeiros.

Quanto ao item avaliativo referente à capacita-
ção comunitária, os três atores que compunham esta
avaliação – Sectam, comunidades e autora, concor-
dam que não se atingiu uma organização comunitária
forte em torno do projeto, ou resultante do projeto.
Todavia, as causas do não atendimento dessa meta
divergem entre os atores. Para a Sectam, um dos
motivos para a pequena capacitação das comunida-
des deriva da falta de tradição associativa destas e
também do baixo nível instrucional dos cooperados.
Enquanto que para as comunidades o problema mai-
or de cooperação está nas grandes distâncias entre
as comunidades e entre elas e a sede do município.
Outro fator de desestimulo das comunidades na par-
ticipação das atividades cooperativistas do projeto é
o descrédito em relação a este, as comunidades sen-
tem-se muito afastadas do projeto, os produtores
muitas vezes não se identificam como participantes
deste e por isso não se interessam pela participação
comunitária.

A criação da cooperativa para auto-gestão das tec-
nologias experimentadas – Cooped/Abaetetuba, em
1998, não foi de iniciativa da gestão do projeto PED e
sim dos produtores familiares, essencialmente dos mo-
radores das ilhas. Portanto, suas atividades não estão
ligadas especificamente às metas do projeto e sim para
viabilização da produção do município, principalmente.

4 A agroindústria foi inaugurada no mês de fevereiro/2002.
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Com base em informações retiradas dos Relatórios Con-
solidados produzidos pelos técnicos da Sectam e das
entrevistas realizadas com os cooperados e com o pre-
sidente da cooperativa - Cooped, chegamos à conclu-
são de que não há participação das comunidades no
processo evolutivo do projeto.

As comunidades entenderam razoavelmente bem
a proposta associativa do projeto. O PED conseguiu
introduzir, inicialmente, na mentalidade dos produtores
uma lógica de produção, estes estiveram receptíveis a
uma nova tecnologia. Entretanto, o poder público local
não soube aproveitar essa capacitação e inserir o pro-
grama dentro de sua política pública de agricultura do
município para dar sustentabilidade em longo prazo
desses ideais.

Por último, discutiremos a atuação do poder
público local, que sem dúvidas é um ponto crucial
na avaliação do projeto em Abaetetuba. As princi-
pais dificuldades enfrentadas pelas comunidades
estiveram relacionadas ao desinteresse e a falta de
compromisso por parte do governo local – prefei-
tura de Abaetetuba, em subsidiar as ações do pro-
jeto no município.

Quanto a essa questão, a Sectam entendeu que
foi um erro repassar a gerência do projeto à prefeitu-
ra de Abaetetuba, pois esta última não está prepara-
da para enfrentar o desafio de implantar um sistema
de gestão que exercite um novo paradigma na rela-
ção entre o governo e a sociedade, baseado na des-
centralização, parceria, transparência, controle social
e participação que o projeto exige. E na avaliação
das comunidades a atitude da prefeitura está presa a
interesses clientelistas, em práticas fraudulentas que
dificultam e emperram o desenvolvimento de qualquer
alternativa à mudança.

Ficou claro nesta experiência que sem uma pro-
funda mudança nas estruturas políticas dessas locali-
dades, não há possibilidades de implementação de
um modelo de desenvolvimento sustentável de cunho
participativo, pois a transparência, a abertura das es-
truturas políticas para a sociedade civil e a conseqüente

transferência de poder, são condições necessárias para
o alcance de tal modelo. E, no entanto, o que temos
presente na realidade dessas estruturas políticas ain-
da é a lógica clientelista e altamente subordinada aos
interesses das oligarquias locais, pouca ou nenhuma
transparência, falta de estruturas democráticas e um
grau muito baixo de organização. Diante desta reali-
dade, compreendemos como obstáculo decisivo para
alternativas de desenvolvimento local sustentável, a
falta de compromissos ativos por parte dos municípi-
os e em especial dos prefeitos, que  bloqueiam a in-
trodução das estruturas participativas levando proje-
tos, no formato do PED, terem efeitos inoperantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como podemos notar na avaliação, o PED não
conseguiu atuar de forma efetivamente descentralizada
em sua experiência no município de Abaetetuba, pois
em todas as etapas do projeto prevaleceu a burocrati-
zação e centralização na tomada de decisões, apesar
dos esforços realizados pelos implementadores e exe-
cutores do Programa em adequar suas ações ao novo
contexto de Reforma do Estado.

A estrutura do projeto foi concebida fora da rea-
lidade das comunidades onde seria implantada, as
demandas foram repassadas pelas prefeituras a Sec-
tam (órgão estadual), que por sua vez repassava ao
governo Federal, sem o envolvimento das populações
locais, e com isso achava-se que estaria sendo reali-
zada a “descentralização da gestão ambiental”. Quanto
a esta questão acreditamos que o problema não está
nas formas de articulação entre as esferas de gover-
no, mas no grau de integração existente entre essas
iniciativas, pois a descentralização visa a uma ação
cooperativa. A realidade das experiências com o PED
em Abaetetuba nos mostra que não houve o entrosa-
mento necessário entre as instâncias de governo, à
construção de estratégias que visem o desenvolvimento
local sustentável.

Percebe-se que a ineficácia das políticas públi-
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cas desenvolvidas pelas esferas de governo – a exem-
plo do PED – se explica, dentre outros fatores, pela
fragilidade da estrutura de financiamento dos progra-
mas, que emperram em excessos burocráticos des-
necessários; e, principalmente, devido ao clientelismo
e ao patrimonialismo que, de certa forma, imperam
nos governos subnacionais, e principalmente nos go-
vernos locais, dificultando a transferência de recursos
ou dando-lhes destino ignorado.

Sabemos que a viabilidade de um projeto com
vistas ao desenvolvimento local depende da atitude
de compromisso do governo local5, desempenhada
pelo governo municipal, de articulador de forças e
atores locais para conjugar desenvolvimento econô-
mico, promoção da cidadania e preservação ambien-
tal, com base em práticas de parceria e na busca da
negociação. Certamente, há que se considerar que a
atuação dos governos locais está, de início, limitada
por uma série de fatores macro-estruturais, dentre os
quais estão as regras do jogo econômico ditadas pe-
los governos centrais, organismos supranacionais e
grandes corporações.

Além disso, a ação dos governos locais, no cam-
po da promoção do desenvolvimento, é sabidamente
condicionada pela estrutura social e pela organização
econômica local, existindo uma diferenciação muito
grande em função da cultura institucional e da comple-
xidade das relações sociais, não só no âmbito econô-
mico, mas de representação, participação e decisão.
Sendo que, a capacidade de intervenção dos governos
locais está atrelada às diversidades das condições lo-
cais em que operam.

Ademais, a baixa qualificação técnica existente
nos municípios, muitas vezes pela ausência de uma
política séria de investimento na formação continuada
dos recursos humanos, inviabiliza qualquer estratégia
de desenvolvimento local. Portanto, neste caso, polí-
ticas, voltadas para a implementação de programas
sociais, consideradas eficazes no âmbito dos órgãos

de regulação federal, podem ser inócuas quando as-
sumidas por esferas locais de governos fragilizados.

Desse modo, acreditamos que as políticas soci-
ais implementadas através de Programas no formato
do PED, não estão sendo sustentadas politicamente,
dentre outros fatores, devido aos setores de adminis-
tração pública local terem se apresentados obsole-
tos, com baixa qualidade e pouca eficiência. Também
o sobrecarrego na esfera local têm facilitado pres-
sões clientelísticas que distorcem o sentido dessas
políticas.

Nota-se que a ausência de um plano de ação
conjunto que integre as comunidades envolvidas com
o PED no Baixo Tocantins resulta num baixo com-
prometimento dos produtores com a participação
comunitária e formação de associações. Essa falta de
visão conjunta dos municípios e da região, o Baixo
Tocantins, afeta a sustentabilidade do projeto em lon-
go prazo.

A pouca articulação na escala microrregional na
busca do desenvolvimento, faz com que os proble-
mas tendem a ser percebidos e enfrentados como se
fossem questões locais, deixando de ser identificadas
e aproveitadas muitas oportunidades de cooperação
entre os atores na defesa de interesses comuns à re-
gião (Bandeira, 1999). Dessa forma, para que haja o
estabelecimento do interesse e da participação nessa
escala geográfica torna-se necessário, primeiramen-
te, a conscientização da comunidade sobre a nature-
za dos problemas regionais, para depois envolvê-la
na formulação e na implementação de ações voltadas
para a superação desses problemas e conseqüente-
mente na promoção do desenvolvimento.

Aliada à questão anterior está o pouco investi-
mento na capacitação das comunidades de forma a
garantir a formação de lideranças que façam frente ao
poder local dominante e que dêem sustentabilidade
ao Projeto após seu término. Isso ocorre, principal-
mente devido à incongruência de objetivos e visões
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5 Governo local é visto como a instância política municipal encarregada de concretizar os interesses e viabilizar o atendimento das demandas
da sociedade local. (Relatório F. FORD, 2001)



6 Capital social diz respeito a características de organização social, como confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar a
eficiência da sociedade. (Putnan, 1996)
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